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 CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRA DE PENA

Despacho n.º 10641/2009

Provimento do cargo de Chefe da Divisão Administrativa
e Financeira da Câmara Municipal de Ribeira de Pena

Para o preenchimento do lugar de Chefe da Divisão Administrativo 
e Financeiro da Câmara Municipal de Ribeira de Pena, procedeu-se à 
publicitação do respectivo procedimento concursal através da publicação 
do Aviso n.º 29600/2008, Diário da República, 2.ª série, n.º 241 de 15 
de Dezembro de 2008 e da oferta de emprego na Bolsa de Emprego 
Público em 18 de Dezembro de 2008, com o código n.º OE200812/0275, 
tendo sido admitida ao concurso a licenciada Cristina Amélia Teixeira 
da Silva.

Nos termos do n.º 5 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Ja-
neiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
e aplicável à Administração Local pelo Decreto-Lei n.º 93/2004, de 
20 de Abril, com as alterações e republicação dada pelo Decreto-Lei 
n.º 104/2006, de 7 de Junho, o Júri do concurso procedeu à aplicação 
dos métodos de selecção previstos: Avaliação Curricular e Entre-
vista Pública, tendo em resultado proposto a escolha da candidata 
Cristina Amélia Teixeira da Silva, conforme consta na sua acta de 
20 de Março de 2009.

Com base nas razões invocadas pelo Júri na acta referida, na experiên-
cia profissional evidenciada na síntese curricular em anexo ao presente 
despacho e do qual faz parte integrante, e no uso da minha competência 
prevista quer na alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 
de Setembro, na actual redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 
Janeiro, quer no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, 
com as alterações e republicação dada pelo Decreto-Lei n.º 104/2006, 
de 7 de Junho, nomeio, em comissão de serviço, pelo período de três 
anos, a licenciada Cristina Amélia Teixeira da Silva para o cargo de 
Chefe da Divisão Administrativa e Financeira da Câmara Municipal 
de Ribeira de Pena.

A presente nomeação produz efeitos a partir do dia 01 de Maio de 
2009.

6 de Abril de 2009. — O Presidente da Câmara, Agostinho Alves 
Pinto.

Síntese curricular
Nome: Cristina Amélia Teixeira da Silva
Data de Nascimento: 28 de Janeiro de 1970
Habilitações:
Licenciatura em Direito pela Universidade Portucalense, Porto — 1995;
Curso de Gestores de Formação para a Administração Local — 2004.

Experiência Profissional:
1 — Exercício da Advocacia — de 1997 a 2002.
2 — Prestação de serviços jurídicos no IHERA, no âmbito do projecto 

de Emparcelamento Cerva/Basto.
3 — Prestação de serviços jurídicos à Câmara Municipal de Ribeira 

de Pena — Março a Setembro de 2002.
4 — Técnico Superior — Jurista, no Município de Ribeira de Pena 

desde Outubro de 2002, desempenhando funções em diversas áreas, 
nomeadamente: Elaboração de Regulamentos Municipais, Instrução 
dos Processos de Contra Ordenação, Coordenação dos processos de 
Expropriação, Secretariado das reuniões de Câmara e elaboração de 
actas, Coordenação na alienação de imóveis propriedade da Câmara 
Municipal, Elaboração de pareces jurídicos, quando solicitados, Con-
tratação pública, Recursos humanos, etc.

5 — Chefe da Divisão de Administração Urbanística — Janeiro de 2008.

Formação Profissional:
Durante o seu percurso profissional, participou em diversos cursos 

de formação profissional, em diversas áreas relacionadas com o lugar 
posto a concurso, nomeadamente: Curso Integrado em Gestão Municipal; 
Código de Expropriações; Regime Jurídico de Urbanização e Edificação; 
Transferência de novas competências para as Câmaras Municipais; O 
Contrato Individual de Trabalho na Administração Pública; Estatuto dos 
Dirigentes da Administração Pública; Novo Regime dos instrumentos de 
Gestão Territorial; O Novo Contencioso Administrativo e as Implicações 
no C.P.A.; A Implementação do SIADAP — dos objectivos aos resul-
tados; O Novo Código dos Contratos Públicos; SIADAP — Discussão 
de aspectos práticos; Urbanização e Edificação; Novo regime Jurídico 
de Vínculos, Carreiras e Remunerações, entre outros.
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 CÂMARA MUNICIPAL DE SERPA

Aviso n.º 8601/2009

Contratação por tempo indeterminado de dois assistentes técnicos 
da carreira geral de assistente técnico,

conforme caracterização no mapa de pessoal
1 — Para os devidos efeitos se torna público que na sequência do 

meu despacho de 2 de Abril de 2009, reunidos previamente os pressu-
postos constantes do n.º2 do artigo 6.º da Lei n.º12 -A/2008 de 27/02, se 
encontra aberto procedimento concursal comum, para a contratação por 
tempo indeterminado de 2 lugares da carreira de assistente técnico da 
área funcional de Desenhador para o Gabinete do Património Cultural 
Construído do Município de Serpa, sendo o local de trabalho na área 
deste Município.

2 — Caracterização do posto de trabalho: Executar desenhos de por-
menorização em projectos de construção civil e arquitectura.

3 — Habilitações literárias exigidas: 12.º ano de escolaridade, con-
forme alínea b), n.º1 do artigo 44.º da Lei n.º12 -A/2008, de 27 de Fe-
vereiro (habilitados com adequado curso tecnológico, curso das escolas 
profissionais, curso que confira certificado de qualificação profissional 
de nível III ou curso equiparado) correspondente ao grau de comple-
xidade funcional da categoria/carreira do posto de trabalho para cuja 
ocupação o procedimento é publicitado, não havendo possibilidade 
de substituição do nível habilitacional por formação ou experiência 
profissional.

4 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para o 
recrutamento do preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para 
os efeitos do previsto no n.º2 do artigo 40.º da Portaria n.º83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais: os previstos no artigo 8.º da Lei n.º12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, são os seguintes:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 

Constituição, Lei especial ou Convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício de funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória

5.2 — Não podem ser admitidos candidatos que cumulativamente, 
se encontrem integrados em carreira, sejam titulares de categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

5.2 — 1 — Para cumprimento do estabelecido no n.º4 do artigo 6.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro o recrutamento inicia -se de 
entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado ou que se encontrem colocados em situação de mobi-
lidade especial.

5.2 — 2 — Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiên-
cia que devem presidir à actividade municipal, no caso de impossibili-
dade de ocupação dos postos de trabalho por aplicação do disposto no 
número anterior, deverá proceder -se ao recrutamento de trabalhadores 
com relação jurídica de emprego por tempo determinado ou sem rela-
ção jurídica de emprego público previamente estabelecida, conforme 
despacho do Presidente da Câmara de 2 de Abril de 2009.

5.3 — Na falta de apresentação dos documentos comprovativos dos 
requisitos referidos nas alíneas a) a e) do n.º5.1 do presente aviso, 
os candidatos devem declarar no requerimento, sob compromisso de 
honra e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram, 
relativamente a cada um dos requisitos.

5.4 — Na falta de apresentação dos documentos comprovativos dos 
requisitos referidos no número 5.2.1 do presente aviso, devem os candi-
datos no requerimento, sob compromisso de honra identificar a relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida, bem como a 
carreira e categoria de que sejam titulares, da actividade que executam 
e do órgão ou serviço onde exercem funções.

6 — Forma e prazo de apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — 10 dias úteis, a contar da data da publicação do pre-

sente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

6.2 — Formalização das candidaturas: as candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante o preenchimento de formulário tipo, disponível 
no serviço de Atendimento ao público desta Autarquia e na nossa página 
da Internet em www.cm -serpa.pt e entregues pessoalmente naquele 
serviço durante o horário normal de funcionamento, ou enviadas pelo 




